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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFANCIA E JUVENTUDE 
DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXXX

Ilmo(a). Sr(a). Presidente da Comissão Especial criada pelo CMDCA do Município de XXXXXXXXXX para condução do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através do(a) Promotor(a) de Justiça da Infância e Juventude, no uso de suas atribuições legais, especialmente as inscritas nos arts. 139, in fine, e 201, inc. VIII, da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, e ainda com fulcro no art. 11, §§ 3º. e 6º., inc. III, da Resolução n. 170 do CONANDA, vem, através do presente, 

IMPUGNAR A CANDIDATURA 

 de XXXXXXXXXXXXX (nº XXX), no processo de escolha dos conselheiros tutelares do Município de XXXXXXXXX, pelos fatos que passa a expor.

1. No dia 06 de outubro do corrente ano, ocasião em que foi realizado o processo de escolha dos conselheiros tutelares deste município,  nas imediações da ............(descrever o local da conduta vedada praticada)....................., o(a) candidato(a) ora impugnado(a), por intermédio de terceiros OU pessoalmente, realizou “boca de urna” (ou qualquer outra conduta vedada – descrever a conduta), conduta vedada para o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, na forma do artigo XX da Resolução XXX/2019 do CMDCA local (colocar aqui o número da resolução do CMDCA que trata das condutas vedadas).
2. No local acima descrito, por volta das XXh e XXmin, o(a) candidato(a) (ou terceiros que lhe apoiavam a campanha – se for algum terceiro explicitar o nome dessa pessoa) foi flagrado(a) entregando “santinhos” para eleitores. Ao ser abordado(a) pelos policiais (especificar quem flagrou), o(a) candidato(a) (ou a terceira pessoa) afirmou que ............................ Em decorrência do exposto, foi realizado o Auto de Constatação n. XX (ou então: foi feito o registro na ata da seção de votação XX) que instrui a presente, tendo sido indicadas as testemunhas abaixo indicadas e/ou apreendido o seguinte material: ...........................  
3. A conduta acima descrita fere as regras éticas do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, tornando o(a) candidato(a) em questão pessoa inidônea para exercer o múnus de Conselheiro Tutelar. Importante destacar que a conduta praticada está prevista como conduta vedada pelo artigo XX da Resolução XXX/2019 do CMDCA local (colocar aqui o número da resolução do CMDCA que trata das condutas vedadas), donde se deflui que o(a) candidato(a) deve ter a sua candidatura imediatamente impugnada. Contudo, mesmo que a aludida normativa municipal não existisse, é indiscutível que esse tipo de prática antiética já seria, por si só, suficiente para trazer a convicção de que o(a) candidato(a) não possui a necessária idoneidade moral para o exercício do cargo sob comento, razão pela qual deve a sua candidatura ser obstada por não haver o cumprimento do requisito legal previsto no art. 133, inc. I, do ECA.
4. De fato, ao realizar “boca de urna” próximo a local de votação, o(a) candidato(a) impugnado(a) rompeu com o princípio da equidade, que norteia o processo de escolha de Conselheiros Tutelares, gerando desigualdade entre os candidatos. 

5. Tanto é verdade que o(a) candidato(a) impugnado(a) obteve votação expressiva, ficando dentre os cinco candidatos mais votados, com total de XXX votos. 
6.  É oportuno ressaltar que a lisura do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é fundamental para o exercício da cidadania e efetivação do Estado democrático de Direito, sendo certo que o serviço público prestado pelo Conselho Tutelar é considerado de natureza relevante, nos moldes do art. 135, da Lei nº 8.069/90.

7.  Considere-se que, sendo finalidade específica do Conselho Tutelar zelar pela efetivação dos direitos da criança e do adolescente, de acordo com a Constituição da República, leis federais, estaduais e municipais, ao desrespeitar as regras do processo de escolha, o(a) candidato(a) demonstrou não se adequar ao perfil necessário para o exercício das atribuições daquele órgão municipal, incorrendo em conduta que caracteriza inidoneidade moral, conforme já explicitado anteriormente.

8.  Acrescente-se que é atribuição do Ministério Público, de acordo com o art. 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

9.  De se ressaltar, por fim, que a violação das regras da eleição restou configurada, não sendo necessário prévio pronunciamento judicial para que o(a) candidato(a) tenha a sua candidatura impugnada (v. art. 11, §§3º. e 6º., inc. III, da Res. n. 170 do CONANDA).

      Ante o exposto, requer o Ministério Público:

a) a notificação o(a) candidato(a) Impugnado(a) para, querendo, oferecer defesa no prazo de 02 (dois) dias;
b) a produção de prova oral em reunião designada pela Comissão Especial do CMDCA conforme rol de testemunhas abaixo E / OU o recebimento do material devidamente apreendido conforme Auto de Constatação em anexo;

c) seja a presente impugnação julgada procedente pelo  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

XXXXXXXXXXXXX, XX de outubro de 2019.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça

ROL DE TESTEMUNHAS:

1 – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

2 - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

